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Resumo: Apesar das enormes transformações sociais ocorridas em Portugal 
nos últimos 40 anos, incluindo as legais, persiste uma grande assimetria na 
participação de mulheres e homens em posições de liderança, nomeadamente 
política. Ainda que o número de mulheres nas elites políticas tenha vindo a 
aumentar, este é um processo lento, mais lento que em outras esferas sociais 
(como a educação ou o mercado de trabalho), dificultando a construção de 
sociedades mais inclusivas e democráticas. Com este artigo pretende-se abordar 
a presente situação relativamente à participação das mulheres nas elites políti-
cas, enfatizando a actualidade da questão.
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Abstract: Despite the great social and statutory transformations of the last 4 
decades in Portugal, a large asymmetry between women and men in leader-
ship positions persists, particularly in the political domain. Albeit the increasing 
number of women taking political seats, this has been a slow growing process, 
far slower than in other domains (such as the secondary or tertiary education 
or the labour market), impairing the construction of more inclusive and demo-
cratic societies. This presentation briefly addresses the current situation regard-
ing the participation of women in political elites, stressing this issue’s topicality.
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Portugal viveu no último quartel do século passado um processo singu-
lar a nível europeu: passou de um regime autoritário para uma demo-
cracia, ao mesmo tempo que deu passos decisivos na modernização da 
sociedade, nos planos económico, político, social e cultural.
Em todas estas dimensões vão sendo apagados os muitos traços 
de uma sociedade rural que dão lugar a práticas e valores de maior 
igualdade e participação de todos/as os/as cidadãos/ãs na vida pública, 
acompanhando aquilo que Inglehart e Norris (2003) designam de 
“rising tide of gender equality”.
Portugal é um país de modernização tardia no contexto europeu, 
modernização essa que se acelera depois dos anos sessenta do século 
passado, sobretudo após o 25 de Abril de 1974 (Lisboa, 2002).
Pensamos que esse processo de modernização e democratização 
nunca será completo sem a quebra das barreiras formais e informais à 
participação das mulheres em todas as esferas sociais, particularmente 
nas do poder económico e político. De facto, só mais recentemente as 
questões de género têm sido trazidas para as áreas do estudo das orga-
nizações (Acker, 1990; Santos, 2010) e das elites políticas (Lovenduski, 
1992): as organizações de poder são tacitamente vistas como oligar-
quias masculinas, facto que foi sendo ignorado ao longo do tempo 
(Vianello & Moore, 2004).
Questionamo-nos então sobre o que é que mudou e que imobilis-
mos ainda se verificam nos centros de tomada de decisão do poder polí-
tico, a começar pelos hierarquicamente mais elevados e socialmente 
mais valorizados. 
Antes de nos centrarmos nos últimos dez anos, recuaremos ao 
período do pós-25 de Abril de 1974, por forma a dar conta do processo 
social e histórico que enforma a actualidade.
Num estudo por nós efectuado entre 2003 e 2005 (financiado pela 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, PIHM/SOC/49931/2003), 
questionámo-nos justamente sobre o que teria mudado no Portugal 
democrático em relação à participação das mulheres nos centros de 
tomada de decisão mais elevados, das esferas económica e política, de 
1974 a 2004. No âmbito desta exposição, centrar-nos-emos apenas no 
campo político. 
Nesse estudo (Lisboa, Frias, Roque & Cerejo, 2006) foram anali-
sados/as os/as ocupantes dos cargos cimeiros do poder político – pri-
meiros/as-ministros/as, ministros/as, secretários/as de Estado, chefes 
de gabinete, adjuntos/as e assessores/as.
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No total, foram analisados 2887 cargos, correspondentes aos 22 
governos constitucionais daquele período.
A participação das mulheres nos governos
Globalmente, em relação à totalidade de cargos analisados nos 22 
governos, a participação das mulheres situa-se nos 24%. Quando faze-
mos uma análise com um maior nível de desagregação e observamos os 
cargos individualmente, encontramos grandes assimetrias. 
No cargo de primeiro/a-ministro/a, os 40 anos de democracia viram 
apenas uma mulher, como sabemos, Maria de Lurdes Pintasilgo (ainda 
que por apenas cinco meses, entre Agosto de 1979 e Janeiro de 1980). 
E nos cargos de ministros/as e secretários/as de Estado a participação 
das mulheres ronda somente os 5% e 7%, respectivamente.
Mas aquilo que se revela particularmente interessante é que, 
quando descemos na importância política e executiva dos cargos, a par-
ticipação das mulheres vai aumentando, situando-se mesmo em valo-
res superiores a 50% nos cargos de adjunto/a e assessor/a.
Quadro 1.
Número de cargos ocupados nos governos por sexo, 1974-2005
Cargos nos Governos H % M % Total
Primeiro/a-Ministro/a 22 95,7 1 4,3 23
Vice-Primeiro/a-Ministro/a 6 100 0 0 6
Ministros/as 457 95,0 24 5,0 481
Secretários/as de Estado 807 92,9 62 7,1 869
Chefes de Gabinete 384 82,2 83 17,8 467
Adjuntos/as 370 48,9 386 51,1 756
Assessores/as 137 48,1 148 51,9 285
Total 2183 75,6 704 24,4 2887
Fonte: Estudo As Mulheres e as Elites Políticas e Económicas, 2003-2005, SociNova/FCSH-UNL.
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Inversamente, ao subirmos na hierarquia do poder, diminui a pro-
babilidade de encontrar mulheres. Ou seja, os cargos onde as mulheres 
têm maior participação correspondem a lugares de “apoio” e “influên-
cia”, sendo deixados os lugares de primeira linha, de maior poder e 
iniciativa, para os homens.
Tudo indica que estamos mais uma vez perante um fenómeno de 
reprodução dos estereótipos dos papéis de género que, ao nível do 
poder, secundarizam o feminino (Amâncio, 2004; Archer & Lloyd, 
2002). Persiste, pois, um fenómeno de glass ceiling (e.g., Maume, 1999; 
Morrison & von Glinow, 1990) que impede as mulheres de acederem 
às posições de maior poder e de tomada de decisão. Estas barreiras são, 
no que diz respeito a Portugal, maioritariamente informais e incluem 
um conjunto de factores de ordem endógena e exógena (Jordão, 2000) 
que passam por: questões de carácter socioeconómico (Christmas-Best 
& Kjær, 2007; Kenworthy & Malami, 1999; Matland, 1998; Paxton, 
1997; Zimmerman, 1994); processos históricos de desvalorização do 
papel social das mulheres (Reynolds, 1999; Shvedova, 2005); pouca 
experiência política das mulheres decorrente também de um processo 
de auto-selecção (Blickenstaff, 2005; Van Anders, 2004); fraca pre-
sença de mulheres em contextos de recrutamento político (Espada, 
Vasconcellos & Coucello, 2002; Martins & Teixeira, 2005; Mendes, 
1993; Santana, 2009); ou a própria configuração do sistema eleitoral 
e político (Norris, 1985; Norris & Lovenduski, 2005; Rule, 1987). Mas 
são também as questões da conciliação entre a vida profissional e a vida 
pessoal e familiar que representam ainda nos dias de hoje uma limita-
ção à participação das mulheres nestas actividades, patente na muito 
desigual distribuição do trabalho não pago entre homens e mulheres, 
não apenas no que diz respeito à quantidade, mas também em termos 
funcionais: são as mulheres que mais estão encarregadas do trabalho 
doméstico, e as tarefas que elas e eles desempenham são de natureza 
diferente (Bianchi, Milkie, Sayer & Robinson, 2000; Casaca, 2010; 
Perista, 1999, 2002; Torres, 2004).
Os resultados do estudo acima enunciado revelam claramente 
ainda que as mulheres têm uma maior participação nas áreas sociais, 
particularmente nas que estão associadas ao “cuidar” e à “educação” 
(Lopes, 2009), enquanto as da “energia” e das “finanças” são ocupadas 
sobretudo por homens.
Não tendo sido possível continuar este estudo longitudinal até 
aos dias de hoje, recorreremos a outros indicadores para a análise da 
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situação relativamente aos últimos dez anos, que revelam, sem dúvida, 
progressos, mas ainda limitados.
Começando pela representação parlamentar, nota-se um aumento 
constante, em linha com o observado no contexto internacional 
(Ballington & Karam, 2005; Inter-Parliamentary Union, 2015; Paxton, 
Hughes & Painter, 2010). Ainda assim, apesar da introdução da Lei da 
Paridade (em 2006), a proporção de mulheres eleitas para o Parlamento 
situa-se, em 2011, nos 26,5% (Figura 1), abaixo do mínimo definido 
para as listas eleitorais, que é de 33,3% de pessoas de cada um dos 
sexos.
De facto, o aumento da presença das mulheres nas elites políti-
cas não acompanhou o ritmo do crescimento da feminização de outras 
áreas como as da educação ou do mercado de trabalho (Ferreira, 1999; 
Oliveira, Batel & Amâncio, 2010; Viegas & Faria, 2001). 
Considerando a população activa, que representa o segmento da 
população mais jovem e, portanto, o que mais beneficiou do aumento 
generalizado da aquisição de credenciais educacionais, observa-se um 
equilíbrio entre os sexos ao nível do 1.º ciclo e do ensino secundá-
rio e pós-secundário. Encontra-se ainda uma sub-representação das 
Figura 1. 
Composição da Assembleia da República por sexo, 1976-2011 (%)
Fonte: Comissão Nacional de Eleições.
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mulheres ao nível dos 2.º e 3.º ciclos, compensada por uma maior 
proporção no ensino superior relativamente aos homens. Segundo os 
dados de 2014, 24% das mulheres em idade activa têm o ensino supe-
rior, ao passo que este nível de escolaridade é observado em apenas 
15% dos homens em idade activa (FFMS, 2015b, 2015c).
No que diz respeito aos graus de doutoramento, em 2013, 55% dos 
doutoramentos terminados em Portugal foram realizados por mulhe-
res, valores bem distantes dos 6,7% de 1970 (FFMS, 2015a).
Ainda que não se possa estabelecer uma correspondência directa e 
mecânica entre a detenção de credenciais escolares e as oportunidades 
de trabalho, estes dados corroboram claramente o facto de não serem 
formais as barreiras que se colocam às mulheres no acesso a posições 
cimeiras nas hierarquias laborais.
Mas a desproporção que se verifica nos/as eleitos/as para o 
Parlamento não é característica exclusiva da política nacional. Quando 
comparamos com o poder local, a situação é semelhante, praticamente 
sempre em desfavor das autarquias locais, onde a presença das mulhe-
res tem sido sempre um pouco mais baixa (Figura 2). 
No caso do poder local, quando se observam mais de perto os car-
gos de presidência de câmara, aqueles com maior notoriedade pública 
Figura 2. 
Eleitas para a Assembleia da República e para as Autarquias Locais, 
1976-2011 (%)
Fonte: Comissão Nacional de Eleições; Direcção-Geral da Administração Interna.
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Figura 3. 
Papéis políticos de homens e mulheres 
(modelo de 1955)
Fonte: Duverger (1955).
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e influência política, verifica-se que a proporção de mulheres é drama-
ticamente baixa. Apesar de ter aumentado, em termos absolutos, nos 
últimos dez anos, o seu valor ainda de situa nos 7,5% (nas eleições 
autárquicas de 2013), correspondendo a 23 mulheres num universo de 
308 executivos municipais (DGAI, 2013).
A propósito dos papéis políticos de homens e mulheres, é ainda 
importante recuperar a análise e o modelo de Maurice Duverger, cujo 
trabalho é considerado como seminal relativamente ao estudo do 
papel das mulheres na política (Christmas-Best & Kjær, 2007). Apesar 
de todas as mudanças que se têm operado na sociedade portuguesa, 
é interessante verificar como o modelo de não-proporcionalidade de 
Duverger (1955) (Figura 3), pode ser validado com dados empíricos 
mais de meio século depois (Figura 4, pág. seguinte).
De facto, os dados recolhidos para Portugal relativos às categorias 
usadas por Duverger revelam um afastamento das mulheres, em ter-
mos proporcionais, das várias instâncias de participação política, tanto 
maior quanto mais elevado o grau de poder de decisão. Assim, apesar 
de o número de mulheres e homens ser relativamente equilibrado em 
termos de população residente e de participação eleitoral, esta pro-
porcionalidade é abandonada quando olhamos para os/as candidatos/
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Figura 4. 
Papéis políticos de homens e mulheres em Portugal 
na actualidade
Fontes: Governo 2011 (Governo de Portugal, 2015); Eleitos/as para o Parlamento 2011 (DGAI, 
2011); Candidatos/as às eleições legislativas 2011 (CNE, 2011); Votantes 2012 (ESS, 2012)*; 
Recenseados/as eleitorais 2011 (FFMS, 2015d); População residente 2011 (INE, 2015).
* É de referir que estes dados devem ser lidos como uma aproximação à situação real, uma vez que não cor-







as às eleições legislativas e ainda mais quanto aos/às eleitos/as para o 
Parlamento, sendo, por fim, o número de nomeados/as para o governo 
aquele que é mais desequilibrado em desfavor das mulheres. Se, como 
referem Almeida e Pinto, “as in other European democracies, ‘specialist 
recruitment patterns’ appear to have been the most important factors 
enabling women to enter government” (Almeida & Pinto, 2003, p. 26), 
podemos, no mínimo, questionar o porquê das sucessivas reduzidas 
proporções de mulheres nos governos. Tendo em conta que Portugal 
tem uma elevada taxa de emprego feminino e que as credenciais esco-
lares das mulheres têm vindo a aumentar consistentemente ao longo 
dos anos, não é suficiente pensar na meritocracia como o principal 
motor de recrutamento das elites ministeriais. Nesse sentido, estas dis-
paridades devem ser abordadas enquanto reflexo de desigualdades de 
género estruturais e transversais às várias dimensões da sociedade. Se 
as políticas de acção afirmativa, como a implementação de quotas nas 
listas eleitorais, se constituem como um mecanismo necessário e efi-
caz no impulsionamento da mudança (Dahlerup & Freidenvall, 2005; 
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Matland & Studlar, 1996; Tripp & Kang, 2008; Vianello & Moore, 2004), 
não podem porém ser tidas como medidas suficientes para a alteração 
de um paradigma de género (Dahlerup, 2005; Verge & Fuente, 2014) 
que continua a associar as mulheres a papéis de género associados à 
esfera privada (Dahlerup, 2005; Linsley et al., 2006; Reynolds, 1999; 
Shvedova, 2005).
Poderíamos ainda falar da participação das mulheres no Parlamento 
Europeu, onde Portugal ocupa uma posição muito próxima da média 
europeia, mas ainda assim abaixo de catorze outros países (Figura 5). 
Em todo o caso, a proporção de mulheres portuguesas neste organismo 
(38%) está acima dos valores registados para a Assembleia da República 
ou para as autarquias locais. 
Em síntese, apesar das melhorias já verificadas no campo político 
em relação à participação das mulheres nos cargos de tomada de deci-
são, esta participação parece ainda não ser suficiente.
Voltando à pergunta inicial desta publicação, depois de todos estes 
anos, valerá ainda a pena falar de mulheres? Na nossa opinião, a res-
posta é afirmativa.
Figura 5. 
Composição do Parlamento Europeu por sexo, 2014 (%)
Fonte: European Commission (2015).
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Vale a pena continuar a falar de mulheres porque, infelizmente, 
ainda estamos longe de ver eliminadas as desigualdades de género e 
de relações de poder entre o masculino e o feminino, que tanto as 
têm penalizado. A sucessiva queda de barreiras formais à entrada das 
mulheres em diferentes esferas sociais, nomeadamente nas elites polí-
ticas, vai revelando a existência de outras barreiras, essas informais, 
que são de mais difícil identificação e mudança, justamente por assen-
tarem em estruturas incorporadas e naturalizadas tanto pelos homens 
como pelas mulheres e por serem legitimadas e reproduzidas a nível 
institucional (Bourdieu, 1999). A entrada das mulheres no mercado 
de trabalho e no meio académico ou a alteração do seu papel na esfera 
pública são exemplos de rápidas mudanças possibilitadas por uma regu-
lamentação jurídica. Já a participação das mulheres nas esferas de topo 
(política, empresarial) não acompanhou aquele crescimento, ainda que 
não existam barreiras regulamentares (Ferreira, 1999; Oliveira, Batel & 
Amâncio, 2010; Viegas & Faria, 2001).
A mudança de mentalidades e práticas faz-se num tempo longo 
que envolve várias gerações, e a educação para a igualdade e para a 
cidadania constitui-se, indubitavelmente, como uma dimensão de 
enorme centralidade neste processo de mudança.
Conclusão 
Nesta breve conclusão pretende-se somente assinalar os principais pon-
tos de chegada, resultantes da análise dos dados recolhidos, e lançar 
pistas sobre alguns dos caminhos a percorrer em investigações futuras. 
Os dados revelam que, apesar das inegáveis melhorias que o país 
conheceu durante os últimos anos, há ainda um défice da participação 
das mulheres nas posições de topo.
As dificuldades de mobilidade vertical das mulheres em relação aos 
lugares de topo ficam bem patentes quando se verifica que as que con-
seguem “furar a barreira” tendem a ocupar apenas os cargos de apoio 
à decisão em vez de lugares em áreas estratégicas de decisão e acção.
Em síntese, apesar dos 40 anos de democracia vividos em Portugal, 
a liderança política e económica é ainda de difícil acesso às mulheres – 
de forma ainda mais vincada nas elites económicas (Epstein & Coser, 
1981; Singh & Vinnicombe, 2004), reflectindo um persistente fenó-
meno de glass ceiling que as deixa relativamente ausentes das posições 
de poder e de tomada de decisão.
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Seria importante compreender melhor as dinâmicas sociais que 
subjazem à fraca participação das mulheres nos lugares de topo, bem 
como entender o como e o porquê dos poucos casos de sucesso. 
A análise de trajectórias sociais e profissionais, da compatibilização 
da vida profissional e pessoal e dos constrangimentos sociais e culturais 
associados à identidade dos papéis de género são alguns dos aspectos 
que deverão ser aprofundados – mais ainda no actual contexto de crise 
que, tendo também consequências gravosas para os homens, penaliza 
as mulheres de forma mais duradoura (European Women’s Lobby, 
2012; Morin-Chartier, 2012).
A compreensão deste fenómeno é da maior importância. De facto, 
sabendo-se que as mulheres representam mais de metade da população 
do país e que têm uma cada vez maior participação nas universidades, 
são de esperar alterações significativas na estrutura social no futuro 
próximo; particularmente nos campos do poder político e económico, 
onde o capital escolar é um vector incontornável no funcionamento 
das organizações modernas, mas não o único.
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